
Nada de ocupação ilegal 
TRIBUNA DO BRASIL 

DEPUTADA APELA AO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA QUE IMPEÇA IGREJAS, 
CLUBES E INSTITUIÇÕES BENEFICENTES DE OCUPAREM ÁREAS IMPRÓPRIAS 

Renato Alves 

2 4 ABR ?otj4 

Érika: movimento em templos e clubes pode causar transtornos a vizinhos 

deputada distrital É- 
rika Kokay (PT) entrou 
esta semana com uma 

representação junto ao Mi-
nistério Público do DF, pedin-
do averiguação sobre o au-
mento de ocupações urbanas 
promovidas por igrejas, clu-
bes de serviços e instituições 
beneficentes. Conforme o do-
cumento, algumas ocupa-
ções têm ocorrido em áreas 
de tombamento, considera-
das patrimônio histórico da 
cidade. 

Érika Kokay solicita a Ma-
rititêt4o da ordem uftWilSti-' —
ca a no Distrito Federa) e Pècle 
(pé rd§ órgãos fiscali'zaddreS 
estabeleçam políticas que evi-
tem as ocupações de áreas res-
tritas. Segundo ela, a instala-
ção dessas atividades, em de-
sacordo com o zoneamento 
das cidades, tem provocado 
congestionamentos no siste-
ma viário e uso indevido de 
áreas verdes da cidade. 

"A comunidade do DF tem 
reclamado sistematicamente 
junto às Administrações Regi-
onais, mas mesmo assim não 
tem sido atendida", afirma a 
parlamentar. 

A deputada Érika Kokay 
aponta ainda no documento 
fatos recentes reclamados jun-
to ao MiniStério Público, como 
a Lei Distrital np.  1350, de 27 de 
dezembro, de 1996, que dispen- 
sa a e__ .)eigê fida de alvará de fun- 
cionament lio aos templos religi- 
osos. A m,  cedida, aprovada sem 
definir condições técnicas pré-
vias e semi concordância dos vi-
zinhos,  s.@ aplica em todo o DF, 
inclusive ha área tombada. 

A lei foi contestada por re-
presentação apresentada pela 
Prefeitura Comunitária do La- 

go Sul e pelo Conselho Comu-
nitário da Asa Sul, em que 
destaca a desordem urbana 
que pode ocorrer em decor-
rência do funcionamento arbi-
trário de atividades de culto 
em áreas fora do zoneamento 
da cidade. 

Dados da Terracap apon- 

tam que cerca de mil igrejas, 
clubes de serviços e entidades 
filantrópicas encontram-se em 
situação fundiária irregular, 
pois ao se instalarem nos lotes 
do patrimônio público não 
possuem a licitação pública, 
conforme determina a legisla-
ção vigente. 

Para o superintendente do 
Instituto do Patrimônio Histó-
rico Nacional (Iphan), Cláudio 
Queiroz é necessário tomar 
providências para frear as 
ocupações. "Brasília está ar-
riscada a tranformar -se em 
uma cidade comum se não for 
respeitado o espaço público." 


